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PRAZO DE 
VOTAÇÃO 

Contagem 
Regressiva 

Faltam 26 dias 

Instituído o juizado de pequenas causas 
Comissão aprova justiça local obrigatória para resolver os casos menos complexos 
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A Comissão de Sistema­
tização aprovou ontem a 
obrigatoriedade da instala­
ção de juizados de peque­
nas causas, por 78 votos a 
dois, retirando o caráter fa­
cultativo, conforme estava 
previsto no substitutivo do 
relator Bernardo Cabral. A 
emenda aprovada, de auto­
ria do deputado Plínio de 
Arruda Sampaio (PT-SP), 
prevê que a Justiça dos Es­
tados deve instalar juiza­
dos especiais e suprimiu a 
expressão "pequenas cau­
sas" Introduzindo "causas 
eiveis de menor complexi­
dade". O deputado petista 
explicou que não se trata 
de menor valor e sim, de 
menor complexidade. Ele 
argumentou que a Justiça 
deve ampliar sua esfera de 
atuaçâo para que o cidadão 
tenha possibilidade de re­
correr a juizo no seu pró­
prio bairro por isso, a obri­
gatoriedade da instalação 
desses fóruns. 

A sessão de ontem pela 
manhã, que começou com 
quase uma hora de atraso, 
foi suspensa por duas ve­
zes, para entendimentos a 
respeito das preferências a 
serem apresentadas e vota­
das. Cinco emendas foram 
votadas e apenas uma 
aprovada — a dos juizados. 
A grande novidade foi a 
chegada, pouco antes de te­
rem Inicio as votações, do 

senador Mário Covas. Logo 
ao ingressar no Plenário, 
Covas foi cercado por um 
grupo de parlamentares 
que se apressavam em 
cumprimentá-lo pelo seu 
retorno à liderança do 
PMDB na Constituinte. Fo­
ram quinze minutos de pe­
quenas filas e congratula­
ções. Alguns constituintes 
ao notarem a presença do 
senador, saiam rapida­
mente de seus lugares e 
Iam direto abraçá-lo. 

Como a proposta retirou 
a possibilidade de apresen­
tação de recurso a uma de­
cisão da justiça de pequena 
causa, ficou acertado, en­
tre os constituintes que a 
defendiam a apresentação 
de uma emenda de redação 
que restabeleça o direito ao 
recurso. 

O único a se pronunciar 
sobre a proposição foi seu 
próprio autor, deputado 
Plinio Arruda Sampaio, pa­
ra quem a criação do juiza­
do de pequenas causas per­
mitiria não apenas uma 
aproximação maior entre a 
população e a Justiça, mas 
também agilizaria e Incen­
tivaria o cidadão a exigir 
que os seus direitos fossem 
preservados. 

Outras duas emdndas fo­
ram rejeitadas e mais duas 
não conseguiram obter o 
quorum necessário para 
aprovação. A primeira a 

ser rechaçada foi uma 
apresentada pelo deputado 
Vivaldo Barbosa (PDT-
RJ). Ele queria que os 
juizes fossem responsabili­
zados pela demora no jul­
gamento das açóes proces­
suais. 

Contra a proposta falou o 
deputado Nelson Jobim 
(PMDB-RS), que ressaltou 
já haver na legislação a fi­
gura da "Indenizaçáo civil 
do Estado", que responsa­
biliza a União pela omissão 
do Juiz ou pela demora do 
julgamento do processo. 
Segundo Jobim, um Juiz de 
Direito é apenas um repre­
sentante do Estado e, por 
Isso, não pode ser-lhe impu­
tada nenhuma responsabi­
lidade pela demora causa­
da pela falta de estrutura 
da Justiça. A emenda teve 
66 votos contrários e ape­
nas três favoráveis — dos 
deputados Aluisio Campos 
(PMDB-PB), Vivaldo Bar­
bosa (PDT-RJ) e Luiz Salo­
mão (PDT-RJ). 

Outra proposição rejeita­
da foi apresentada pelo se­
nador Nelson Carneiro, que 
pretendia permitir a obri­
gatoriedade de que os 
membros dos órgãos de dl-
reção dos tribunais fossem 
eleitos por magistrados vi­
talícios ou a eles vincula­
dos. Teve 48 votos contra e 
apenas 28 a favor. 

FOTOS: JÚLIO ALCANTAHA 

EMENDA PLÍNIO A. SAMPAIO 

Juizado de pequenas causas 

:; ATE ONDE 
JA SE VOTOU NA 
CONSTITUINTE 

.Vagas serão 
: preenchidas 

i 

em 6 meses 
' Depois de deixar prejudi­

cadas três emendas visan­
do modificar o artigo 119 do 
substitutivo, a Comissão de 
Sistematização aprovou, 
por 59 votos contra 17 e três 
abstençóes, proposta do de­
putado Gastone Righi 
(PTB/SP), assegurando 
que o provimento de vagas 
na atividade notorlal e re­
gistrai não pode ultrapas­
sar o período de seis meses. 
A adição alterou o §2» do 
mesmo dispositivo, e não 
contou com pronunciamen­
tos contrários nem com a 
manifestação da relatorla. 

"Há muitos anos não são 
realizados concursos para 
provimento dos inúmeros 
cartórios que se encontram 
vagos, em mãos de paren­
tes dos antigos titulares ou 
de apaniguados que são de­
signados escrivões Interi­
nos ou oficiais maiores", 
justificou Gastone Righi. 
Da tribuna lembrou que a 
protelação da realização 
dos concursos não só dei­
xam Inúmeros serventuá­
rios da Justiça aguardando 
ama oportunidade, como 
dá continuidade à prática 
da distribuição de favores. 
"Esta emenda visa dar um 
término a isto", ressaltou. 
"É hora de se limitar a du­
ração da vacância das ser­
ventias". 

INSTRUÇÃO 

Os juizados de instrução 
criminal — existentes em 
vários paises e responsá­
veis pela maneira como é 
conduzido um processo cri­
minal — poderão ser cria­
dos no Brasil, no momento 

"em que for elaborada a no­
va legislação ordinária. E o 
que determina outra emen­
da aprovada, de autoria do 

; «deputado Vivaldo Barbosa 
* JPDT/RJ) por 47 votos con­
dira 40, e quatro abstenções. 

.*lÈm sua argumentação, 
*3ffyaJdo disse que tais tri­
bunais são "um clamor da 
Jociedade". O deputado ex­
plicou que, çom a sua exis­

tência, será possível um 
processo ter "desde o início 

; a* participação do Ministé-
, rio Público, do promotor de 
.Justiça e do Poder Judiciá­

r io , ao contrário do que 
acontece hoje, quando o 
*3>rõmotor e o Judiciário 
/praticamente se limitam a 
homologar as sentenças 

"das delegacias". 

SIM 

PMDB: 
Ademir Andrade 
Aluizlo Campos 
António Britto 
Artur da Távola 
Celso Dourado 
Cristina Tavares 
Egídio Ferreira Lima 
Fernando Henrique Car­
doso 
Fernando Lyra 
Francisco Pinto 
Haroldo Sabóia 
Ibsen Pinheiro 
João Calmon 
José Ignacio Ferreira 
José Paulo Blsol 
José Richa 
José Serra 
Mário Lima 
Nelson Carneiro 
Nelson Jobim 
Nelton Friedrich 
Nilson Gibson 

Oswaldo Lima Filho 
Paulo Ramos 
Pimenta da Veiga 
Raimundo Bezerra 
Rodrigues Palma 
Wilson Martins 
António Mariz 
Chagas Rodrigues 
Euclides Scalco 
Israel Pinheiro 
João Agripino 
João Natal 
Jorge Hage 
Márcio Braga 
Nelson Wedekin 
Octávio Elísio 
Uldurico Pinto 
Vilson Souza 
PFL: 
Alceni Guerra 
Aloysio Chaves 
Carlos Chlarelli 
Christovam Chiaradla 
Edme Tavares 
Eraldo Tinoco 
Francisco Benjamin 
José Lins 
José Santana de Vascon-
cellos 
Luís Eduardo 
Oscar Corrêa 
Osvaldo Coelho 
Sandra Cavalcanti 
Enoc Vieira 
Jofran Frejat 
Jonas Pinheiro 
José Tinoco 
Mozarlldo Cavalcanti 
Paes Landim 
Valmlr Campelo 
PDS: 
José Luiz Maia 
Virgílio Távora 
Adylson Motta 
Bonifácio de Andrada 
Victor Faccioni 
PDT: 
Brandão Monteiro 

Lysaneas Maciel 
Luiz Salomão 
PTB: 
Francisco Rossl 
Gastone Righi 
Joaquim Bevilacqua 
PT: 
Luiz Ignáclo Lula da Sil­
va 
Plinio Arruda Sampaio 
PL: 
Adolfo Oliveira 
PDC: 
Siqueira Campos 
PCDOB: 
Haroldo Lima 
PCB: 
Roberto Freire 
PSB: 
Jamli Haddad 

PMDB: 
Alfredo Campos 
Manuel Viana 

Cartório continua privatizado 
A tentativa de estatizar 

os serviços notariais e re­
gistrais — estabelecidos 
como sendo de caráter pri­
vado, por delegação do Po­
der Público, no artigo 119 
do substitutivo do relator 
Bernardo Cabral — ficou 
mais uma vez prejudicada 
quando a reunião da Co­
missão de Sistematização 
foi reaberta à tarde. Os 85 
constituintes presentes à 
sessão não foram suficien­
tes para aprovar ou rejei­
tar a emenda do deputado 
V l a d i m i r P a l m e i r a 
(PT/RJ) e a matéria ficou 
prejudicada por 43 votos 
"sim", 41 "hão" e uma 
abstenç-ao do senador 
Afonso Arinos. 

O relator defendeu seu 
texto contra os argumentos 
dos deputados Vladimir 
Palmeira e José Genoíno 
(PT/SP). O autor da emen­
da acha que a característi­
ca dos serviços de notas e 
registros é de ordem públi­

ca, devendo por isto passa­
rem a ser exercidos pelo 
Estado.Genoino destacou 
que a manutenção da pro­
posta do substitutivo é "u-
ma garantia ao monopólio, 
às mordomias, às vanta­
gens de caráter vitalício". 
Lembrou que só no Rio 
Grande do Sul, as três 
maiores declarações de 
renda são de donos de car­
tórios e arrematou: "E 
uma atividade lucrativa 
que beneficia determina­
dos grupos, uma verdadei­
ra casta encastelada nos 
benefícios de favorecimen­
to do Poder Público para 
cobrar de todo cidadão es­
tes serviços". 

Para Cabral, Genoíno 
não entendeu nada do que 
foi colocado pelo deputado 
M i c h e l T e m e r 
(PMDB/SP), que se pro­
nunciou contra a emenda. 
"Sua tese se choca com o 
raciocínio do professor de 
Direito Constitucional Mi­

chel Temer, que conhece o 
meio profissional e que ne­
le labuta", disse o relator. 
Ressaltou que o texto do 
substitutivo, além de bom, 
"corrige a situação anóma­
la existente: n-ao se pode 
confundir serviços nota­
riais e registrais com ser­
ventias do foro judicial". 

Miçhel Temer reconhe­
ceu que os serviços são efi­
cientes mas que os emolu­
mentos cobrados "talvez 
sejam altos". Ele acha que 
é este fator que deve estar 
desagradando à população 
e se colocou totalmente 
contrário à estatização dos 
serviços, por temer com is­
to sua deterioraç-ao e 
transformação em "cabi­
des de emprego". O relator 
Cabral ainda explicou ao 
deputado Roberto Freire 
(PCB/PE) que as serven­
tias do foro judicial têm a 
garantia da estatização no 
artigo 17 das Disposições 
Transitórias. 

Competência do STF diminuirá 
O Supremo Tribunal Fe­

deral não poderá mais jul­
gar causas já processadas 
por outros tribunais e avo­
cadas pelo procurador-
geral da República sob a 
alegação de imediato peri­
go de grave lesão à ordem, 
à saúde, à segurança ou às 
finanças públicas. Esta 
competência do STF, pre­
sente no texto de Cabral, 
foi suprimida através de 
emenda do deputado Nel­
son Jobim (PMDB-RS) 
aprovada ontem pela Co­
missão de Sistematização 
por 51 votos a 38. 

O parecer contrário da 
relatoria, dado pelo próprio 
relator-geral Bernardo Ca­
bral, não foi suficiente para 
neutralizar a convincente 
argumentação do autor da 
emenda e do deputado Mi­
chel Temer (PMDB-SP). 
Jobim lembrou as origens 
do instituto da avocatória 

que, segundo ele, foi um 
instrumento criado para 
que as causas de interesse 
do Poder Executivo, fos­
sem conhecidas por um 
Tribunal formado a partir 
da indicação do Presidente 
da República. 

Temer afirmou que este 
instrumento viola não so­
mente o principio da auto­
nomia interna do Poder Ju­
diciário como também da 
federação. "Se permitir­
mos a manutenção deste 
texto vamos retirar dos Es­
tados o poder para dar a úl­
tima palavra sobre as cau­
sas locais". 

O deputado Nelson Jobim 
conseguiu a supressão de 
um outro inciso do artigo 
121, que estabelece as com­
petências do Supremo Tri­
bunal Federal. Por 72 votos 
a 19, os membros da Siste­
matização concordaram 
em retirar do STF o poder 

para , julgar recurso ex­
traordinário contra deci­
sões definitivas do Superior 
Tribunal de Justiça, quan­
do considerasse relevante 
a questão federal ou quan­
do a decisão contrariasse 
uma anterior do próprio 
STF. 

Jobim argumentou que 
estas atribuições transfor­
mariam o Supremo Tribu­
nal Federal numa quarta 
instância, tornando inútil a 
criação do Superior Tribu­
nal de Justiça. "Será 
possível alegar relevante 
questão federal para todas 
as causas julgadas pelo Su­
perior Tribunal de Justi­
ça". 

O deputado Vivaldo Bar­
bosa (PDT-RJ) apresentou 
emenda para tirar do STF 
o poder de julgar habeas-
corpus em recurso ordiná­
rio, mas foi convencido a 
retirá-la pelo senador Nel­
son Carneiro (PMDB-RJ). 

Frota vai presidir a EBN enquanto Getúlio Bittencourt ganha prestígio na comunicação do governo 

Presidente 
irá ao Ceará 

no dia 12 
Fortaleza — O ministro 

da Irrigação, Vicente Fia­
lho, confirmou ontem, em 
Fortaleza, a viagem que o 
presidente Sarney fará ao 
Ceará no próximo dia 12, 
para Inaugurar a barra­
gem Edson Queiroz, no mu­
nicípio de Santa Quitéria. 
Segundo o ministro, no dia 
seguinte, o presidente e sua 
comitiva seguirão para o 
Piaui, para inaugurar 
obras do setor de irrigação 
dos vales do Gurgéia e do 
Parnaíba. 

O açude, com capacidade 
para acumular 130 milhões 
de metros cúbicos, já cons­
truído pelo Dnocs servirá, 
além de abastecer a popu­
lação de Santa Quitéria, 
para manter o funciona­
mento da mina de enrique­
cimento de urânio da jazi­
da de Itataia, a maior do 
Pais. 

O governador Tasso Je-
reissati viajou na tarde de 
ontem para Brasília, onde 
será recebido hoje, em au­
diência, pelo presidente 
Sarney. Semana passada, 
quando Sarney transitou 
por Juazeiro do Norte, nu­
ma escala de sua viagem 
ao Nordeste, o presidente 
convidou o governador do 
Ceará para a audiência. 

Com a viagem de Jereis-
satl, assumiu o cargo de go­
vernador o presidente da 
Assembleia Legislativa, 
deputado António Câmara. 

Lei do Estado 
Democrático 

Frota Netto sai ainda 
com mágoa da gasolina 
"Trabalhar em equipe é 

muito difícil", desabafou 
ontem o jornalista António 
Frota Netto, que pediu de­
missão do cargo de Secre­
tário de Imprensa da Presi­
dência da República, mas 
aceitou o convite do presi­
dente José Sarney para 
continuar compondo a eui-
pe de governo, na presidên­
cia da Empresa Brasileira 
de Noticias, em substitui­
ção ao jornalista Ruy Lo­
pes, exonerado na semana 
passada. 

Frota Netto, que deixa de 
ser porta-voz do Governo, 
disse que não leva nenhum 
ressentimento, mas tem 
uma grande mágoa, "Ines­
quecível". Lembrou, quan­
do comunicou a sua deci­
são, o episódio do aumento 
do preço da gasolina. Du­
rante um brieflng. ele tinha 
dito que não haveria au­
mento de 40 por cento nos 
preços dos combustíveis, 
não desmentindo, com isso, 
o reajuste que seria feito. 

O erro foi da TV Globo, 
que minutos depois de 
anunciar que o porta-voz ti­
nha dito que não haveria 
aumento, em edição extra 
anunciou o reajuste nos 
preços dos combustíveis. 
Como é costume de Frota, 
ele tinha desgravado o seu 
brieflng. Mas, os membros 
do Governo creditam a fa­
lha a ele. O desgaste de 

Frota perante a opinião pú­
blica ficou evidente. 

Frota Netto decidiu pedir 
demissão depois de colocar 
o cargo à disposição de Sar­
ney por diversas vezes. On­
tem, ele almoçou no Palá­
cio da Alvorada com o pre­
sidente e toda a equipe de 
Comunicação do Governo: 
Getúlio Bittencourt, secre­
tário especial de Comuni­
cação Social da Adminis­
tração Federal; António 
Martins, presidente da Ra-
dlobrás; Fábio Campana, 
secretário de Comunicação 
Social do Governo do Para­
ná; e Carlos Alberto Pes­
soa, subsecretário para­
naense; e o deputado José 
Sarney Filho. 

Frota Netto vai conti­
nuar no cargo até Sarney 
escolher o seu substituto. 
Ele aceitou a presidência 
da EBN depois que o Presi­
dente aprovou o seu plano 
de modernização da em­
presa, que será transferida 
do Ministério da Justiça 
para o gabinete pessoal de 
Sarney. Até o inicio da noi­
te não havia sido escolhido 
o nome do novo porta-voz. 
A cotação era favorável ao 
Secretário de Comunica­
ção. Mas Getúlio, que cir­
culava pelos corredores do 
terceiro andar do Palácio, 
dizia para os fotógrafos: 
"Vocês estão perdendo 

tempo", sustentando que 
não seria o escolhido. 

O ex-porta-voz pode não 
guardar rancor de nin­
guém, mas vinha se quei­
xando das interferências 
em sua área. Feitas espe­
cialmente pelo ministro-
chefe do Gabinete Civil, 
Ronaldo Costa Couto, e por 
Getúlio Bittencourt, que 
multas vezes prestavam in­
formações que eram de sua 
responsabilidade. Ele tam­
bém não estava gostando 
das chamadas "fontes" 
que informavam os proje-
tos importantes do GoverT, 
no, prejudicando seu traba­
lho. Era como se existisse 
u m a t r a m a p a r a 
desestabilizá-lo. 

Foi em dezembro de 1986 
que Frota Netto chegou ao 
Palácio do Planalto para 
assumir a SID, no lugar do 
então secretário Fernando 
César Mesquita, que deixa­
va o cargo depois de se In­
dispor com o então minis­
tro do Desenvolvimento e 
da Reforma Agrária, Dan­
te de Oiiveira. Mas Frota 
entrou para o Governo em 
maio de 1985, quando assu­
miu a subsecretaria de Im­
prensa, com a função de 
responder pela área econó­
mica. Em agosto de 1986, 
ele foi deslocado para a 
presidência da Empresa 
Brasileira e Radiodifusão 
(Radlobrás). 

ŜJ&SÍSÍíl Getúlio, forte, deverá acumular O ministro da Justiça, 
Paulo Brossard, recebe ho 
je do presidente do Conse 
lho Nacional de Politica 
Criminal e Penitenciária, 
Eduardo Muylaert, o ante-
projeto da Lei de Defesa do 
Estado Democrático, que 
substituirá a Lei de Segu­
rança Nacional. O antepro-
jeto propõe a Introdução no 
Código Penal de um capitu­
lo especial intitulado "Os 
Crimes contra a Ordem De­
mocrática e contra a Hu­
manidade", que dispõe so­
bre crimes políticos, como 
espionagem, insurreições e 
tentativa de golpe de Esta­
do. 

Pelo novo anteprojeto, a 
competência para julgar 
esses crimes passa a ser da 
Justiça Federal, saindo da 
esfera da Justiça Militar. O 
texto acaba com todos os 
delitos de opinião e crimes 
ligados a manifestação de 
pensamento, bem como de 
formação de partidos, e 
prevê, entre outras mudan­
ças, a discriminallzação do 
aborto para os casos de o 
"nascituro apresentar gra­
ves e irreversíveis anoma­
lias físicas e mentais"; 
além de proteção penal do 
meio ambiente, memória 
nacional e punição aos abu­
sos de irradiação e infor­
mática. 

Gays querem 
intervenção 
em S. Paulo 
São Paulo — A interven­

ção estadual no município, 
bem como a sustação pelo 
governador Orestes Quér-
cia dos efeitos "lesivos e 
ilícitos" dos atos do prefei­
to Jânio Quadros que, há 15 
dias, proibiu a entrada de 
homossexuais na Escola 
Municipal de Bailado, foi 
solicitada ontem pelo Movi­
mento pela Livre Orienta­
ção Sexual (Lambda). Pa­
ra tanto, o movimento en­
caminhou à Procuradoria-
Geral da Justiça do Estado 
de São Paulo uma repre­
sentação de 23 páginas on­
de justifica "a ofensa prati­
cada pelo prefeito de São 
Paulo nos princípios exara­
dos no artigo 153 parágra­
fos 10 e 20 da Constituição 
da República". 

Segundo o seçretário-
geral do Lambda, Oswaldo 
Spockler, a ofensa do poder 
municipal fica caracteriza­
da através dos cinco me­
morandos que Jânio Qua­
dros expediu no período de 
16 a 23 de outubro. 

A salda do porta-voz da 
Presidência da República, 
António Frota Netto, forta­
lecerá o atual titular da SE­
CAF — Secretaria de Co­
municação da Administra­
ção Federal —, Getúlio Bit­
tencourt, que deverá acu­
mular as funções com as de 
secretário de imprensa do 
Governo, revelou, ontem, 
um assessor do presidente 
José Sarney. 

De acordo com esta fon­
te, a SECAF deverá centra­
lizar toda a parte operacio­
nal do sistema de comuni­
cação do Governo, absor­
vendo a SID — Secretaria 
de Imprensa e Divulgação 
e a EBN — Empresa Brasi­
leira de Noticias, para onde 

Frota Netto será desloca­
do, embora a parte admi­
nistrativa passe a ser dire-
tamente ligada ao Gabine­
te Civil da Presidência. 

NOVA ESTRUTURA 

O objetlvo das mudanças 
estruturais que estão sendo 
estudadas no sistema de 
comunicação do Governo é 
"dar unidade" â politica de 
comunicação e suas execu­
ção que ficará sob o coman­
do de Getúlio Bittencourt, 
segundo informou a fonte. 
Bittencourt é hoje o homem 
forte do presidente Sarney 
no setor de comunicação, • 
com quem mantém um re­
lacionamento de amizade. 

A indicação de Getúlio 
Bittencourt — se confirma­
da — poderá gerar descon­
tentamento em algumas 
áreas. Entre elas, junto ao 
governador de Fernando 
de Noronha, Fernando Cé­
sar Mesquita — ex-porta-
voz e amigo de Sarney — 
que já deu sua opinião: 

— Esse Governo, que já 
náo vai bem no setor de co­
municação, certamente vai 
piorar, se o Getúlio Bitten­
court for confirmado como 
porta-voz do Governo. Ele 
não é do ramo. Um porta-
voz tem que ser humilde na 
hora certa, agressivo, 
quando necessário, o Getú­
lio não tem jogo de cintura. 


